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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
[image: image1.png]

DECRETO Nº 4387, DE 02 DE JANEIRO DE 2023
 

Estabelece procedimentos para aplicação da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 – NLLC e cria e nomeia Comitê de regulamentação, no âmbito do Município de Tijucas do Sul/PR.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais que foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
CONSIDERANDO a promulgação da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - NLLC, que estabelece novas normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Pública Diretas, Autárquicas e Fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 191 e no inciso II do artigo 193 da NLLC, que asseguram a possibilidade de a Administração Pública optar, até o decurso do prazo de dois anos da publicação da mencionada legislação, por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou por meio das Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e legislação correlata até então vigente;
CONSIDERANDO que, nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma, “os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão aplicar os regulamentos editados pela União para execução desta Lei”,

CONSIDERANDO a necessidade de ações que mitiguem a aplicação de distintos regimes jurídicos de forma fragmentada, buscando segurança jurídica as contratações públicas do Município de Tijucas do Sul/PR;

CONSIDERANDO a necessidade de planejar a transição de regimes a fim de garantir eficiência dos atos regulamentadores procedimentais, atribuições das unidades envolvidas, modelos, rotinas e sistema de gestão de compras no âmbito do Município;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação de diversos dispositivos da NLLC pelo Município;

CONSIDERANDO a necessidade de orientação e capacitação dos servidores públicos municipais para adaptação às normas inseridas na da NLLC;

CONSIDERANDO a necessidade de adequação do sistema de compras municipais à NLLC;
CONSIDERANDO a necessidade de serem iniciadas as padronizações das minutas de editais, contratos, aditivos, convênios e instrumentos congêneres, nos termos do artigo 53, §5º, da NLLC;

CONSIDERANDO que a Administração Pública Municipal possui todos os meios e normas necessários para licitar e contratar com amparo nas leis ainda vigentes, até o prazo legalmente instituído pela NLLC;

CONSIDERANDO que o Portal Nacional de Contratações Públicas criado no âmbito da Lei n° 14.133/2021 em seu art. 174 encontra-se em parcial funcionamento, viabilizando, por ora, apenas a publicação das dispensas eletrônicas de órgãos que já disponham de plataformas digitais integradas ao PNCP;

DECRETA
Art.1º. Os procedimentos administrativos destinados à celebração de contratos, convênios, acordos e outros ajustes para órgãos e entidades da Administração Direta, do Município de Tijucas do Sul/Pr,  serão regidos pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e a Lei Federal nº 12.462, de 4 de agosto de 2001, até que sobrevenha Decreto Municipal que autorize, expressamente, a licitação e a contratação fundamentada na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Art. 2º.  A fim de dar cumprimento a Lei federal 14.133/2021, fica a Secretaria de Administração incumbida de coordenar comitê de estudos e regulamentação multidisciplinar, a fim de proceder a transição da Lei Federal nº 14.133/2021 incluindo, exemplificativamente:
I – Elaborar cronograma de implantação da Lei 14.133/2021;

II - levantamento das normas municipais a serem revogadas;

III - levantamento das alterações necessárias no sistema informatizado de compras e sítio eletrônico municipal;

IV – Elaboração de instrumentos para o Plano de Contratações Anual nos termos do artigo 12 e 18 da Lei 14.133/2021;

V - levantamento de novas funções administrativas impostas pela NLLC e verificação junto ao setor de Recursos Humanos, sobre a necessidade e viabilidade de criação de novos cargos funcionais para o cumprimento da norma;

VI – Promover análise, estudos e discussões acerca da Lei nº 14.133/2021, com vistas subsidiar a alta administração municipal na tomada de decisões, na edição dos atos administrativos necessários à implementação e regulamentação local da nova legislação, bem como na elaboração de materiais orientativos, promovendo e estimulando a capacitação dos servidores envolvidos;

VII – Orientar e deliberar sobre capacitação aos envolvidos no processo de aquisições e contratações municipais;

VIII – Elaborar, com o auxílio e acompanhamento da Procuradoria Municipal, os atos administrativos necessários à regulamentação e implementação da Lei nº 14.133/2021, além de minutas-padrão preliminares de editais de licitação, contratos administrativos, termos aditivos e relatórios de instrução processual mínima;

IX - Acompanhar a implementação e as atualizações do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) bem como as deliberações do Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, de que trata o § 1º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021;

X- Acompanhar, com o auxílio do setor de técnico responsável, o desenvolvimento e parametrização do sistema de licitações eletrônicas integralizados ao Portal Nacional de Contratações Públicas.

XI- Acompanhar as decisões e orientações exaradas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e pelo Tribunal de Contas da União no que se refere à implementação e utilização da Lei nº 14.133/2021.

§ 1º Todos os relatórios, minutas de atos administrativos e demais padronizações produzidas pela comissão serão encaminhadas ao gabinete do Prefeito, para análise e aprovação, com posterior publicação nos meios oficiais.

§ 1º  O comitê deverá via e-mail/protocolo, informar aos órgãos e entidades municipais, a disponibilização das minutas de padronização e fixando prazo para que apresentem suas manifestações, as quais poderão conter sugestões de alterações, devendo ser devidamente motivadas.
Art. 3º O comitê poderá usar ferramentas tecnológicas virtuais para análise e tramitação dos documentos, como protocolo municipal, podendo solicitar assessoria dos diversos órgãos municipais, bem como externos a Prefeitura.

Art. 4. Fica criado o comitê de regulamentação e implantação da nova Lei de licitações e Contratos no Município de Tijucas do Sul/PR, com finalidade e estudar, planejar, sugerir e propor, no âmbito da Administração pública Municipal , as medidas necessárias á implantação da Nova Lei de Licitações e Contratos.

Art. 5º. Ficam nomeados para compor o Comitê para implantação da Nova lei de licitações e Contratos:
I – Hélio Marcos de Oliveira – Secretário Municipal de Administração e planejamento;
II –  Jhennefer Lorrainny Santos Alcalde - Procuradora Geral Municipal;

III - João César Boniecki – Diretor da procuradoria Jurídica;

IV – Christiano Camargo – Controlador Interno;

V – Fernando Henrique dos Santos – Diretor do departamento de Licitações e Compras;

VI – Thaís Becker de Souza – Departamento de licitação - Coordenador II;

VII – Tiago de Almeida – Contador Municipal;
Art. 6º. O Comitê poderá contar com a colaboração técnica de servidores de outros setores, órgãos e Entidades;
Art. 7º. Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos aos casos em tramitação e no que for aplicável aos demais atos administrativos, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito do Município de Tijucas do Sul, Estado do Paraná, em 02 de janeiro de 2023.

José Altair Moreira
Prefeito Municipal
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